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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÂO

PREGAO PRESENCIAL NC OOO3O/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO NE 00067/2021

CONTRATO Ne: 00099/2021 -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PBEFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E C.W.C.
DISTRIBUIDORA LTDA, PARA FORNECIMENTO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de c-ontrato, de um lado PreÍeitura Municipal de
Caaporá - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ na
08.865.644/0001-54, neste ato Íepresentada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF n0 908.521.504-82,
Carteira de ldentidade ne 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do oulro lado C.W.C. DISTRIBUIDORA LTDA - RUA ANÍSIO
SALATIEL, 01 A - ROGER. JOÃO PESSOA - PB, CNPJ Nq 03.538.2670001-
25, neste ato representado por Lucia Silva de Andrade, Brasileira, Soheiro,
Advogada, residente e domiciliado na Rua Ranieri Mazilli, 1764, Cristo - João
Pessoa - PB, CPF ne 064.517.834-98, Caíteira de ldenlidade ne 2.704.425
SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
conlratantes assinar o presente contralo, o qual se regerá pelas cláusulas e
condiçoes seguintes:

CLÁUSULA PRIUEIRA - OOS FUNDAMENTOS;
Este contralo decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nr 00030/2021 ,

processada nos têrmos da Lei Federal ne 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamenle a Lei Federal n0 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreio Federal na 1 0.520,
de 17 de Julho de 2002; e legislaçâo pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTO
DESTINADO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
URBANOS, COM A FINALIDADE DE TRITURAÇÂO OE NTSIOUOS SOLIDOS,
PODAS, GALHOS, PALHAS E COCOS.

O íornecimento deverá ser executado rigoÍosamente de acordo com as
condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações
técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Presencial
nq 00030/2021 e instruções do Contratante, documentos esses que Íicam
Íazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcriçáo.

o
I
6

c)
?
(.)

6
.9

E

e
.
à

_9

('?

o
.:

oBd(!úõ
z!óo.s

IIJ Q

ü1
o:z9

ô€

3p

Ruo Solomôo vel6o, rc - Csntto
CNPJ: OaE65.é44lOOOI-5/t

,âErtlÍuta 9E

LUCIA
sILVA OE



,EÇos: ffiry
O vator totat destê contrato, a base do plgç9.])roposto, é de Rg 44.570,00(OUARENTA E QUATRO MIL E QUINHENTO'S E SÉiÉiViÀ riÉÀró.-

cóD.DtscRtMtNAÇÃo MARcA uNlD.euANT.p.uurÁRtop.TorAL1 rRrruRADoR DE LABoREMUS/Io uND r A.;;ópõ ' oi.É)o,rococo E G15 ECO 16.5d
GALHOS. ADAPTADO
P/REBOQUE
C/BASE E
MOTOR DIESEL
16.5 cv
C/BATERRIA,
REBOQUE 1.9M.
s/ susperusÃo
ttÃo
iRooovrÁnto l

TENGATE TtpO
MUNHECA ARO
13 LINHA'PESADA E
PROLONGADOR.
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CLÁI'§IULA QUARTA . DO HEAJUSTAIIENTO:
os preços contratados são.íixos ; ir"àil;ã;;ilo prazo de um ano.Dentro do prazo de vigência do contrú 

" 
r"ãirnt; solicitação do contratado.os preços podeÉo sofrer reajuste apos o intãrrãàno o" r, an;,;;;;;proporção da variaçáo veriÍicáda no ipcÀ-iaõÊãumutado, tomando_se oorbase o mês de apresenlaçáo da respeciirr'pãp".i", exclusivamente para asobrigações iniciadas e coná u ídas 

"pó. 
; oàIrffdiãia an uatidade.Nos reajustes subsequentes ao primeirã,ãi;iil;.," mínimo de um ano serácontado a parrir dos eÍeíros finanàeiro, ai ,iftirã'rããirsre.

No caso de arraso ou nao diwfuffi;"]#il;;iustamento, 
o contratante

f;flã:Xã: 
"Til:',:f*â#rylal;;{ 

il;ü; õr,-lrti," yari?ção conhecida,

rrii_:ffi;,*T#Ji!"ii:"il::*#Tff lã,fl i!* ji:,ff:i:x[;il
realustamento de orecos d.o valor ieman";.";i;,';;pre que este ocorrer.
)á.rí,|"J:o*, 

Íináis, ô inoice ,iirizáàã pü;;:ffi será. obrisatoriamenre, o
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou dêquatquer Íorma náo possa mais.se.tiiãããà, ."ra 

"ão,roo. 
em substituiçã0, oque vrer a ser determinado pela tegisraçaããniã"1r'r,gor.

Na ausência de previsão r"g"rqrántoão iíáirã.rlrt,trro, as partes eregeráo
[r"y: J:.,,".,"# Io?l;,31,"," 

ãj r. ü, 
" 
nto-il il;.lT va r o r re m a n esce n te, po r

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

clÁusur_a eutNTA _ oa oorlçÃo:

Ruo Solo.nõo Veloso, JO - Centro
cNPJ: 08.Eá5.ó44IOOOI-54

-t'}nnrrfâ.rà.r.!tiir,i?r!or!!nçttü8§ü 

-

Total: 44.S7O.OO
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Ly:{!!-,--CAAPORÂ
AS UdSptssáS'bUrrerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
02.090-5ECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrÇOS URBANOS
02090.15.122.2005.2014- MnruUreruçÃO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DA INFRA ESTRUTURA
4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
ESSAS OOrnçOrS PODERÃO SOFRER ALTERAÇÓES.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
a - O pagamento será eÍetuado na Tesouraria do Contratante, mediante
processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
b - De acordo com a Lei Municipal N" 738/201 8 regulamentado pelo Decreto N'
07112018 que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combale e Enadicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6o - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (doís por cento) sobre o pagamenlo de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente
a obras, suprimentos ou prestaçâo de serviços.

CLÁUSULA SÉIMA. t,o PRAzo E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite pronogaçáo
nas condiçôes e hipóteses preüstas no Art. 57, § 1e, da Lei 8.666/93, está abaüo
indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A ügência do presente contrato será determinada: até o Íinal do exercício
Íinanceiro de 2021 , considerada da data de sua assinatuÍa.

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao fornecimenlo eÍetivamente realizado, de
acordo com as respeaitivas c-láusulas do pÍesente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel
Ío rnecim ento contratado ;

c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer inegularidade êncontÍada quanto à
qualidade de produlo fornecido, exercendo a mais ampla e completa
Íiscalizaçâo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribui@es de Gestor e Fiscal desle contrato,
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contrataçáo de terceiros para
assistência e subsídio de inÍormaçÕes pertinentes a essas atribuiçôes.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOeS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o Íornecimento descrito na Cláusula correspondente
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se porlodos os Ônus e obrigações concernentes à legislaçáo
Íiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
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@m*nm*midos, a quarquer tíruro, perante
terceiros em razâo da execução do objeto contratado;

Preíe,turá Munropal de Cr.poãÀ

seus íornecedores ou

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
exucução do contrato, que o Íepresente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e Íacilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
Í - Náo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento. sem o conhecimento e a devida autorizaÇão expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidadê com as
obrigaçóes assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas
no respectivo procêsso licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

cLÁusuLA DÉqMA - DA ALTERAçÃo e nescrsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a deüda justiÍicativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as parles, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conÍorme o disposto nos Arls. 77 ,78 e 79, todos da
Lei 8.6ô6/93.
O Conüatado Íica obrigado a aceitaí, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite
Íixado no Art. 65, § 1e da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratanles.

CLÁUSULA DÉqMA PRIMEIRA- DO REGEBIMENTO:
Executado o presente conlÍalo e observadas as condiçôes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçoes dos Arts. 73 a
76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉC!Í{A SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévía defesa, às seguintes
penalidades pÍevistas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b -
multa de mora de 0,5'/" (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10"/" (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabÍveis Íundamenladas na Lei 8.666i93 e na Lei 10.520102.
Se o valor da multa ou indenização devida náo Íor recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de

iuros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, cobrado
judicialmente.
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TERcETRA - DA coupENsaçÃo

Ruo SoloÍnôo Veloao, 50 - Cantro
CNPJ: O0.865.ó4rtlOOOr-54

TESTEMUNHAS
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma Íorma para o atraso,
será admilida a compensação financeira, devida desde a data limite Íixada para
o pagamento até a data correspondente ao eÍetivo pagamênto da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento serão
calculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP , l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 1n6;"" 6"
compensaçáo financeira, assim apurado: l= (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o subslitua. Na hipótese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA oÉclMA oUARTA. DO FoBo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as parles elegem o Foro da
Comarca de Caaporá.

E, por estarem de pleno acordo, Íoi lavrado o presenle contrato em O2(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Caaporã - PB, 31 de Agosto de 202't.

PELO CONTRATANTE

CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO
Prefeito Constitucional
908.521.504-82

PELO CONTRATADO

LUCTA STLVA H*lfi '#t3,;i#-
DE ANDRADE D.ds:2021.03 r1ôer337

C.W.C. DISTRIBUIDORA LTDA
LUCIA SILVA DE ANDRADE
064.517.834-98
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PÍeíertura Munropàl de Caaporà/PB
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Código para verificação: B6C3-0819-71 1 B-C5C7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

{ CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO (CPF 908.521.504-82) em 31rc8n\21 '13:06:38 (GMT-03:00)
Papôl: Assinente
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificaçáo por meio do link:
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